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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 

Redação Final Nº 001/2019 do Projeto de Lei Nº 070/2019 com Emenda aprovada 

 

Proíbe que pessoas condenadas por crimes 

contra a administração pública, possam ser 

homenageadas com a denominação de ruas, 

avenidas, praças ou Próprios Públicos na cidade 

de Itapeva, e dá outras Providencias. 

 

 

Art. 1° É vedada a denominação de logradouros, vias ou próprios públicos com nome 

de pessoa que tenha contra si ou contra a empresa de que faça parte, conforme o 

caso: 

 

I - Representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder 

econômico ou político; 

 

II - Ação julgada procedente, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

colegiado, pelos crimes: 

 

a) contra a economia popular, a fé pública, a fazenda pública, a administração pública 

e o patrimônio público; 

 

b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 

previstos na Lei que regula a falência; 

 

c) contra o meio ambiente e a saúde pública; 

 

d) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

 

e) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 

 

f) de redução à condição análoga à de escravo; 

 

g) contra a vida e a dignidade sexual; 
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h) de tráfico de influência e atividade que envolva exploração sexual; 

 

i) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

 

j) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis. 

 

Parágrafo único. O autor do projeto providenciará junto as Justiças competentes, as 

certidões necessárias para demonstrar a inexistência das decisões mencionadas nos 

incisos I e II deste artigo.  

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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